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Resumo: 

Esse tema aborda o processo de julgamento de pessoas com transtorno dissociativo de 

identidade, analisando o filme 'Fragmentado' da obra dirigida por M. Night Shyamalan. Explora 

as complexidades legais e éticas envolvidas na avaliação e responsabilidade desses indivíduos 

perante a lei, destacando as nuances entre as identidades múltiplas e suas implicações no sistema 

judiciário. Por meio de uma investigação crítica, pretende-se compreender como o sistema legal 

lida com questões complexas de responsabilidade, culpabilidade e tratamento de indivíduos 

com esse diagnostico psicológico, examinando as representações e as lacunas entre a realidade 

jurídica e a representação cinematográfica. Para tanto, utilizou-se como metodologia do 

presente projeto de pesquisa, a básica-aplicada, necessitando unir uma compreensão teórica 

com uma aplicação prática dentro do direito penal, gerando conhecimento frutífero para a 

ciência e o direito, buscando a aplicabilidade a solução de problemas. O referido projeto usa a 

hipotética - dedutiva, pois a ideia é testar e retirar tudo o que for falso dentre as possíveis 

possibilidades que são levantadas ao assunto. Não é demais mencionar, que a abordagem usada 

no projeto, se faz necessário, a qualitativa ao permitir uma compreensão mais profunda e 

detalhada do tema central. No direito há uma ausência de doutrinas e jurisprudência no caso 

especifico, mas pode ser utilizado outros conhecimentos semelhantes para comparar e aplicar 

ao tema. Inicialmente, é crucial desdobrar as camadas psicológicas da narrativa, examinando 

como o filme retrata a interação entre as diferentes personalidades do protagonista e 

identificando paralelos com os critérios clínicos do transtorno de personalidade múltipla.  

 

Palavras-chave: julgamento; transtorno; diagnóstico; responsabilidade. 

 

Abstract: 

This theme addresses the process of judging people with dissociative identity disorder, 

analyzing the film 'Fragmented' directed by M. Night Shyamalan. It explores the legal and 

ethical complexities involved in assessing and holding these individuals accountable to the law, 

highlighting the nuances between multiple identities and their implications for the justice 

system. Through a critical investigation, it aims to understand how the legal system deals with 

complex issues of responsibility, culpability and treatment of individuals with this 

psychological diagnosis, examining the representations and gaps between legal reality and 

cinematic representation. To this end, the methodology used in this research project is basic-

applied, as it needs to unite a theoretical understanding with a practical application within 

criminal law, generating fruitful knowledge for science and law, seeking applicability to 

problem-solving. This project uses the hypothetical - deductive approach, because the idea is 

to test and remove everything that is false among the possible possibilities that are raised on the 

                                                
1Centro Universitário de Votuporanga (Unifev). Votuporanga, São  Paulo, Brasil. (Título) Bacharelado em 

Direito.  Email: joaosousa.limaofc@gmail.com 
2Centro Universitário de Votuporanga (Unifev). Votuporanga, São  Paulo, Brasil. Bacharelado em Direito.  
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subject. It is worth mentioning that the qualitative approach used in the project is necessary 

because it allows for a deeper and more detailed understanding of the central theme. In law, 

there is a lack of doctrine and case law on the specific case, but other similar knowledge can be 

used to compare and apply to the topic. Initially, it is crucial to unfold the psychological layers 

of the narrative, examining how the film portrays the interaction between the protagonist's 

different personalities and identifying parallels with the clinical criteria of multiple personality 

disorder. 

 

Keywords: judgment; disorder; diagnosis; responsibility 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

A partir do levantamento bibliográfico e análise legislativa, foi realizado reflexões 

acerca do julgamento de pessoas diagnosticadas com transtorno dissociativo de identidade. O 

problema advindo dessa proposta, nesse sentido, é de que se é possível averiguar questões 

relacionadas à personalidade múltipla e seus reflexos jurídicos por meio do filme 

“Fragmentado”, de M. Night Shyamalan. 

Assim, o presente artigo analisou as responsabilidades penais para um processo de 

julgamento de pessoas com transtorno dissociativo de identidade. 

A necessidade de investigar as questões relacionadas à personalidade múltipla no 

contexto do filme "Fragmentado", é justificada pela influência significativa que as 

representações midiáticas podem exercer sobre o entendimento público, especialmente no que 

diz a respeito as aplicações de medidades de segurança do tratamento ambulatorial e internação, 

quando atestado esse transtornos mentais. A análise crítica das situações jurídicas apresentadas 

na narrativa cinematográfica proporcionou uma oportunidade única de examinar como o filme 

aborda temas cruciais e o papel dos transtornos mentais como a defesa legal.  

Dada a relevância social e ética dessas questões, a pesquisa buscou não apenas 

esclarecer a relação entre personalidade múltipla e o sistema jurídico, mas também contribuir 

para um diálogo informativo que ajude a moldar percepções mais precisas e justas referente à 

essa causa. 

Com relação a metodologia do presente projeto de pesquisa, e quanto a natureza, foi 

usada a básica-aplicada, e teve como o principal objetivo gerar conhecimento que seja frutífero 

para a ciência e o direito, tendo uma análise teórica sobre o Transtorno Dissociativo de 

Identidade (TDI), antes conhecido como Transtorno de Personalidade Múltipla e buscando a 

aplicabilidade direcionando a solução de problemas.  

Assim a formação do referido projeto teve a hipotética-dedutiva, pois a ideia é testar e 
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retirar tudo o que for falso dentre as possíveis possibilidades que são levantadas ao assunto, e 

de uma forma simples, mas explorada, visualizar os conhecimentos hipotéticos. E não sendo 

demais mencionar, que manteve a forma qualitativa, tendo em vista que reflete ao estudo das 

experiências vividas do homem e seus atributos. 

Como procedimento inicial, primeiramente foi compreender o Transtorno Dissociativo 

de Identidade (TDI), pois, embora raro, o mesmo desafia noções de identidade e consciência, 

necessitando a fase bibliográfica e documental. No direito há uma ausência de doutrinas e 

jurisprudência no caso especifico, mas pode ser utilizado outros conhecimentos semelhantes 

para comparar e aplicar no caso mencionado. 

O filme aqui mencionado, envolve a seleção cautelosa de casos, evidências e análises 

relevantes para verificar a complexidade do transtorno dissociativo de identidade (TDI), sendo 

que os portadores variam em termos de consciência e das atitudes. Assim neste universo 

jurídico, a abordagem e o planejamento e as considerações da periodicidade local são 

necessárias para o entendimento profundo das implicações legais e éticas do tema.  

Deverá ser considerado o melhor método para de ir de encontro com a punição e assim 

haver uma reintegração deles pela sociedade. E para isso acontecer tem que se descobrir o que 

ensejou a essa doença e em qual situação ela foi criada dentro dessa pessoa, para garantir que 

que os acontecimentos não venham novamente prejudicar a sociedade. 

 

1 DO DIREITO PENAL   

 

 A capacidade está atrelada legalmente com aspectos objetivos e subjetivos, são esses os 

que tem maiores interesse no campo da psicologia jurídica. É sabido que as ações e as 

necessidades tem relação as práticas da vida civil, em que pese os termos da legislação 

brasileira. A necessidade para a comprovação quando envolve pessoas, deverá ser realizado 

uma perícia, por profissionais da saúde capacitados que atuam diretamente no campo da saúde 

mental (Fiorelli, 2023). 

O Código Penal Brasileiro prevê que a responsabilidade de pessoa fisica envolve a 

aplicação de penalidades ou medidas de segurança àqueles que cometem um delito, isto é, uma 

ação que a sociedade julga suficientemente grave para ser categorizada como delito. O Crime 

é um tipo de delito que viola direitos legalmente assegurados pelo Estado, tais como vida, 

liberdade, propriedade, integridade física e moral, bem como a dignidade humana. O crime 

refere-se à execução de uma ação humana voluntária, controlada ou controlada pela vontade, 

que resulta em dano ou perigo de dano a um bem jurídico protegido pela legislação penal. 
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Um crime consiste em três componentes fundamentais: a tipicidade, a ilicitude e a 

culpabilidade. A tipicidade diz respeito à adequação da ação do indivíduo ao que é estabelecido 

na legislação penal, englobando elementos como a ação, o resultado, a relação causal e a 

conformidade com o tipo penal. A ilicitude refere-se à incompatibilidade da ação com a lei, 

podendo ser excluída em situações como legítima defesa, estado de necessidade, cumprimento 

rigoroso de uma obrigação legal ou exercício regular de um direito. Por outro lado, a 

culpabilidade diz respeito à possibilidade de responsabilizar o infrator pelo ato praticado, 

levando em conta sua habilidade de compreender a natureza ilícita do ato, a necessidade de uma 

conduta diferente e a imputabilidade, isto é, a responsabilidade penal. 

Os conceitos de responsabilidade penal objetiva e subjetiva são essenciais para 

compreender a atribuição de culpa no âmbito penal. A responsabilidade objetiva sucede quando 

um ser é responsabilizado pelo resultado de uma ação, não necessário a observância da 

existência de dolo (intenção) ou culpa (negligência, imprudência ou imperícia). Isso significa 

que não se examina a intenção do agente, mas sim a conexão entre a ação e o resultado. 

Entretanto, o direito penal no Brasil não se pode manter nessa linha de raciocínio, pois esta 

infringe o princípio da culpabilidade. Por outro lado, a responsabilidade penal subjetiva, 

adotada no Brasil, se faz necessário uma análise da conduta do sujeito, considerando se ele agiu 

com dolo ou culpa.  

Isso implica que, para a aplicação de uma penalidade, o infrator deve ter agido ciente da 

natureza ilegal do seu ato ou de maneira negligente. Portanto, a principal diferença entre elas 

mantém se no fato de que a responsabilidade objetiva se fundamenta apenas no resultado, 

enquanto a responsabilidade subjetiva leva em conta a intenção ou negligência do autor na 

prática do delito. 

 

2 DA INIMPUTABILIDADE PENAL 

 

No Brasil, caso uma pessoa não tenha a possibilidade de compreender o caráter ilícito 

do evento ou se agir de acordo com esse conhecimento, é possível verificar a validação de um 

transtorno mental. No entanto, seria um erro afirmar que um indivíduo inimputável ou semi-

imputável pode ser posteriormente absolvido e, portanto, pode cometer um delito. Isso ocorre 

porque ele só não será condenado com a pena que está préestabelecida no tipo penal. Por outro 

lado, é inevitável que o Estado o proteja oferecendo a oportunidade de tratamento e recuperação 

para que possa retornar à sociedade (Martinez, 2021).  

O crime culposo acontece quando a pessoa, age com imprudência, negligência ou 
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imperícia, executando uma ação voluntária que resulta em um resultado prejudicial. Apesar de 

não ter sido planejado nem intencional, esse resultado era objetivamente previsível. No entanto, 

poderia ter sido prevenido se o agente tivesse agido com a devida precaução. 

 

“O dolo é a regra; a culpa, exceção. Para se punir alguém por delito culposo, é 

indispensável que a culpa venha expressamente delineada no tipo penal. Trata-se de 

um dos elementos subjetivos do crime, embora se possa definir a natureza jurídica da 

culpa como sendo um elemento psicológico-normativo. Psicológico, porque é 

elemento subjetivo do delito, implicando na ligação do resultado lesivo ao querer 

interno do agente através da previsibilidade. Normativo, porque é formulado um juízo 

de valor acerca da relação estabelecida entre o querer do agente e o resultado 

produzido, verificando o magistrado se houve uma norma a cumprir, que deixou de 

ser seguida. Note-se o conceito de culpa extraído do Código Penal Militar, bem mais 
completo do que o previsto no Código Penal comum: “Diz-se o crime: II – culposo, 

quando o agente, deixando de empregar a cautela, atenção, ou diligência ordinária, ou 

especial, a que estava obrigado em face das circunstâncias, não prevê o resultado que 

podia prever ou, prevendo-o, supõe levianamente que não se realizaria ou que poderia 

evitá-lo” (Nucci, 2014, p. 189). 

 

Destaca que a imputabilidade penal diz respeito à habilidade de um ser humano em 

entender a natureza ilegal de seus atos e agir de acordo com essa percepção, assim possuirá total 

capacidade para responder por suas ações e pode ser responsabilizado judicialmente, estando 

sujeito à imposição de penalidades. Já a inimputabilidade penal acontece quando a pessoa não 

tem essa capacidade, seja por razões psicológicas, psiquiátricas ou outras que a impedem de 

compreender o ilícito ou de agir conforme a lei, isentando-a de qualquer responsabilidade penal. 

Portanto, a diferença entre imputabilidade e inimputabilidade é fundamental no sistema penal, 

já que estabelece de forma clara quem pode ou não ser penalmente responsabilizado por suas 

ações. No Brasil é assegurado no artigo 26 do Código Penal Brasileiro, dispondo dessa maneira: 

 

Art. 26 - É isento de pena o agente que, por doença mental ou desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou da omissão, inteiramente incapaz 

de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse 
entendimento. Parágrafo único - A pena pode ser reduzida de um a dois terços, se o 

agente, em virtude de perturbação de saúde mental ou por desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do 

fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. (Brasil, 1984) 

 

A pessoa mesmo sendo isenta de pena, poderá ser aplicada uma medida de segurança, 

como internação em hospital psiquiátrico ou tratamento ambulatorial, afim de prevenir atos 

perigoso e proteger a sociedade, assegurando o monitoramento e a recuperação do indivíduo de 

acordo com seu estado mental. 

 

3 DO TRANSTORNO DE IDENTIDADE  
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O Transtorno Dissociativo de Identidade (TDI), também referido como Transtorno de 

Identidade, é uma condição psicológica na qual um indivíduo exibe duas ou mais identidades 

ou personalidades diferentes, que se alternam no controle de suas ações. Essas identidades, 

também conhecidas como "alters", podem exibir características únicas, tais como lembranças, 

atitudes e até reações físicas distintas. Normalmente ligado a traumas intensos na infância, tais 

como abusos, o TDI se manifesta como um mecanismo de proteção dissociativo. Os sintomas 

mais comuns envolvem a mudança de personalidades, amnésia dissociativa, despersonalização 

e dissociação, bem como atitudes contrastantes entre as identidades. 

Essa doença é difícil de diagnosticar e de se entender, pois há várias formas de 

tratamento que os profissionais de saúde que esta sendo explorado, é conhecido por dois desses 

métodos: o Modelo de Trauma e o Modelo Psicanalítico Relacional (Karine, 2022). 

O quadro é difícil de diagnosticar, pois apresenta uma variedade de sintomas e 

frequentemente apresenta várias comorbidades psiquiátricas. A Associação Americana de 

Psiquiatria apenas tornou o TDI um diagnóstico oficial em 1980, na terceira edição do DSM, 

ainda usando a antiga terminologia de "Personalidade Múltipla" (Faria, 2008). 

A explicação mais aceita para o surgimento do Transtorno de Identidade é o Modelo de 

Trauma. Ele defende que o TDI surge como uma reação a traumas intensos e contínuos, 

particularmente durante a infância, como violência física, sexual ou emocional. Neste modelo, 

a dissociação é percebida como um mecanismo de defesa mental, onde a mente infantil divide 

suas lembranças, sentimentos e percepções em diversas identidades para enfrentar o trauma de 

forma mais fácil. Em uma tentativa de proteger a pessoa, o cérebro estabelece essas barreiras 

entre as lembranças traumáticas e o funcionamento consciente, dando origem às diversas 

identidades. O modelo de trauma descreve o TDI como uma reação ao estresse extremo, onde 

a dissociação possibilita a "sobrevivência" emocional do indivíduo, mesmo que de forma 

fragmentada. 

Por outro lado, o Modelo Psicanalítico Relacional se concentra mais nas interações 

interpessoais e na formação da identidade durante o desenvolvimento psíquico. Este modelo 

também reconhece o trauma como um elemento crucial, porém concentra-se na forma como as 

interações interpessoais, particularmente durante a infância, formam a estrutura da 

personalidade. Não se trata de uma resposta direta ao trauma, mas sim de relações interpessoais 

disfuncionais e impróprias, onde a criança não possui o apoio emocional necessário para 

enfrentar suas vivências. Assim, o transtorno resulta de um erro no processo de construção da 

identidade, que se desintegra devido à incapacidade da criança formar uma percepção de si 
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própria sólida através de suas interações com figuras de referência, tais como pais ou 

cuidadores.  

Assim, caso tenha o Direito Civil ao mencionar na a Lei nº 13.146, de 2015, que dispõe 

sobre a inclusão das pessoas com deficiência, alterou o rol dos incapazes, pensando na inclusão 

social destes e à garantia de sua cidadania. Assim, o transtorno dissociativo, detalhado em 

“psicopatologias”, é um exemplo de enfermidade, possibilitando a interdição para os atos da 

vida civil (Fiorelli, 2023). E não é demais mencionar que esses transtornos causam interrupções 

na consciência, memória, identidade e outras funções psicológicas. 

 

Os transtornos dissociativos são caracterizados por uma ruptura e/ou descontinuidade 

na integração normal da consciência, memória, identidade, emoção, percepção, 

representação corporal, controle motor e comportamento. Os sintomas dissociativos 

podem perturbar potencialmente todas as áreas do funcionamento psicológico. 

Presume-se comprometimento da capacidade de exercer controle consciente e 

seletivo, sendo “muito difícil avaliar a extensão de quanto a perda de funções pode 

estar sob controle voluntário” (Fiorelli , 2023, p. 84). 

 

Ao contrário de outros distúrbios ligados ao trauma, como o transtorno de estresse pós-

traumático, transtorno de ansiedade generalizada e a fobia social, que provocam a redução da 

amígdala e do hipocampo, as pessoas com TDI não apresentam essas alterações (Santos; 

Guarienti; Santos; Daura; Dal’pizol, 2015). 

Assim, especialmente em casos de transtornos, apesar de parecerem sintomas de origem 

física ou neurológica, eles não representam lesões em regiões específicas do corpo ou do 

cérebro, nem são resultado de desequilíbrios bioquímicos ou hormonais. O que realmente 

acontece é que o fenômeno parece estar ligado a uma reação ao estresse, e seu papel é manifestar 

conflitos ou necessidades emocionais (Louzã, 2020).  

O transtorno permite que as pessoas que sentem desamparo e perda de controle sobre 

seus corpos mantendo uma ilusão de controle psicológico. Portanto, essas defesas foram criadas 

para desempenhar duas funções: ajudam as pessoas a se livrar de eventos traumáticos enquanto 

ainda estão acontecendo e retardam a necessidade de rever e pensar nesses eventos (Gabbard, 

2006). 

Em outros transtornos dissociativos, a consciência da identidade do eu, que é a 

percepção de ser o mesmo ao longo do tempo, pode ser alterada. É o sentimento de ter sido 

sempre o mesmo, em todas as circunstâncias e em todos os momentos da vida, apesar das 

mudanças inevitáveis e naturais de vários aspectos de nossa personalidade. A continuidade está 

ligada à consciência do eu. Compreende orientação autopsíquica, que inclui saber o próprio 

nome, idade, profissão, estado civil e endereço, entre outras informações. Em um transtorno 
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dissociativo, a memória também pode ser a função psíquica afetada (Landeira, 2010). Em diante 

examinando a importância para entender sobre a esse transtorno, para determinar possível 

punição criminal do indivíduo. 

 

Uma forma de compreender a dissociação pode ser separando-a em dois diferentes 

aspectos: “patológico” e “não patológico”. A dissociação patológica gera sofrimento 

ou incapacitação, em geral é involuntária e interpretada pelo grupo cultural do 

indivíduo como uma doença que precisa ser tratada.18 Já a dissociação não patológica 

não apresenta essas características e, via de regra, consiste no processamento 

automático e inconsciente de informação, como memória implícita, percepção e 

aprendizagem, e a capacidade de absorção e de envolvimento imaginativo, 

constituindo uma dimensão da experiência humana para a qual todos os indivíduos 

são potencialmente propensos em maior ou menor grau (Louzã, 2020, p. 243). 

 

Os "automatismos psicológicos", são ações complexas que respondem a circunstâncias 

particulares e que englobam uma ideia e uma emoção. Em pessoas saudáveis, os automatismos 

psicológicos podem ser controlados através da consciência fenomenal e do controle voluntário. 

Sob estresse, um ou mais automatismos podem se isolar ou se desvincular dos demais, 

tornando-se inacessíveis ao controle consciente (Spanos, 1994). 

Especialistas em saúde mental podem ser solicitados a fornecer opiniões técnicas sobre 

a recuperação de memórias "reprimidas" em processos judiciais, o que também é pertinente 

para este debate. Do ponto de vista sociocultural, existem inúmeras evidências do poder e da 

vulnerabilidade da memória. A literatura trata de traumas psicológicos isolados, que levam à 

amnésia retrógrada para eventos traumáticos e não traumáticos. No entanto, não aborda 

explicitamente a possibilidade de apagar memórias de experiências traumáticas recorrentes e 

prolongadas. 

Conforme menciona Sadock (2007), o TDI não tem uma idade em que poderá se 

manifestar pela primeira vez, haverá sinais na infância ou na fase adulta avançada. Esse é 

considerado o mais sério dentre os transtornos dissociativos, apesar de que alguns clínicos 

experientes terem sugerido que possa existir um espectro mais amplo de gravidade do que se 

acredita.  

Portanto, a integração visa unir todas essas partes, unindo-as numa única entidade. 

Possuir uma personalidade unificada pode ser extremamente benéfico para a pessoa, contanto 

que exista um equilíbrio entre a vontade do paciente e suas diversas personalidades. Isso sugere 

que ele será capaz de descobrir partes de si mesmo que anteriormente não tinha conhecimento 

ou não conseguia aceitar. Portanto, um indivíduo integrado pode se sentir mais seguro e 

completo, tendo acesso total a todos os seus aspectos. A integração não se resume a montar um 

"enigma"; envolve a construção de uma nova percepção do paciente sobre si mesmo e sua 
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trajetória, sob uma nova ótica. Entende-se também que: 

 

Uma persona adequada possui amplitude suficiente não só para expressar os aspectos 

socialmente apropriados da personalidade, mas também para ser autêntica e plausível. 

O indivíduo pode, sem muito dano, identificar-se com uma persona na medida em que 

ela é uma verdadeira expressão da personalidade (Stein, 2006, p. 109-110). 

 

É bom relatar que as definições prévias de dissociação antigamente se concentravam 

apenas na dificuldade de integrar processos mentais, sem considerar alterações no estado de 

consciência. Esta definição de dissociação é quando um indivíduo experimenta estados de 

consciência diferentes, caracterizados por uma separação ou desconexão entre sua percepção 

subjetiva do ambiente e o ambiente concreto. Por exemplo, uma vítima de violência sexual pode 

se distanciar da situação, informando após a falta de experiências sensoriais ou emocionais 

naquele momento, ou que estaria experimentando o incidente como se estivesse assistindo de 

fora do seu próprio corpo podendo ser incluídas sentimentos de irrealidade, anestesia mental ou 

física. 

É importante destacar que por mais que cada paciente apresente um quadro único, os 

profissionais frequentemente recorrem a diversas terapias para tentar melhor atender às 

necessidades dos pacientes, buscando evidências das abordagens mais eficazes. Abordagens 

como a Psicoterapia, a Terapia em Fases e a Terapia Focada no Trauma são muito usadas neste 

contexto, seja de forma independente ou em conjunto com outros tipos de terapia (Almeida, 

2019). 

Os resultados mostraram que, em comparação com os mais velhos, os mais jovem 

demonstraram taxas mais altas de automutilação, comportamento suicida e níveis mais intensos 

de dissociação. Dependendo de circunstâncias específicas e características individuais, como a 

idade, os sintomas podem variar significativamente de pessoa para pessoa. Em um estudo 

realizado, foram comparados os sintomas do Transtorno Dissociativo de Identidade entre 

adultos jovens (18 a 30 anos) e adultos de meia-idade (acima de 31 anos). Entretanto, o grupo 

jovem também respondeu mais rapidamente ao tratamento, o que ressalta a importância do 

diagnóstico e intervenção precocesse (Melo et al., 2022). 

 

As emoções na vida cotidiana são quase invariavelmente produzidas pela 

interpretação pré-consciente dos acontecimentos. As pessoas são irritado, triste ou 

assustado, não como resultado direto do que ocorre objetivamente, mas por causa de 

como eles interpretam o que acontece. Se uma pessoa interpreta uma ação dirigida a 

ela ou ela como injustificada e merecedora de punição, o pessoa provavelmente sentirá 

raiva, ao passo que se a mesma ação é interpretada como uma ameaça grave à vida ou 

à integridade física do qual se deseja escapar, é mais provável que a pessoa sinta medo. 

(Epstein, 1994, p. 3). 
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Os medos irracionais fornecem evidências de um método de processamento de dados 

não racional. Muitas vezes, as pessoas enfrentam altos custos pessoais por manter crenças 

irrealistas e angustiantes. Isso ocorre mesmo que eles admitam que essas crenças não são 

razoáveis. Aqueles que têm medo de voar em aviões sabem que seus medos não são razoáveis. 

No entanto, muitos estão dispostos a viajar muito para evitar viagens aéreas. Paradoxalmente, 

eles se sentem mais seguros quando as circunstâncias são intelectualmente mais perigosas 

(Almeida, 2019). 

 

 

4 CASOS REFERENTES A ESSE TRANSTORNO 

 

Advindo desse problema um exemplo utilizado para avaliar a personalidade é no caso 

de personalidade múltipla, na década de 1950, em que ficaram famosos dois psiquiatras sendo 

Harvey Cleckley e Corbett Thigpen, referente ao caso da “três faces de Eve”. Esse caso chocou 

muitas pessoas, pois era um dos primeiros casos citados sendo de uma mulher que possuía três 

personalidades, e cada uma delas tinha como predomínio um período de tempo. Sendo 

assustador para diversas pessoas, pois ocorria frequentes trocas entre uma personalidade e a 

outra (Pervin; John, 2008).  

De quatro a onze anos, a australiana Jenni Haynes foi violentada pelo próprio pai, um 

homem cruel e malicioso. Um homem que, cultural e biologicamente, deveria proteger a vida 

de Jeni a maltratou, agrediu e a ameaçou. Portanto, devia protegê-la, protegê-la do mal e 

oferecer-lhe amor, carinho, proteção e respeito de seu pai. Por outro lado, seu pai se mostrou o 

seu carrasco, contra todas as expectativas e leis. Jeni criou 2.500 (duas mil e quinhentas) 

personalidades distintas em resposta a tanto sofrimento físico e mental, que a "ajudaram" a lidar 

com o sofrimento. Cada uma dessas personalidades tinha características distintas, tornando Jeni 

única. Jeni enriqueceu suas personalidades com detalhes e características, incluindo homens, 

mulheres, idosos, crianças, astros e anônimos, cultos e extravagantes (Mao, 2019). 

Destaca que o início e o término do estado dissociativo são relatados como súbito. 

Podendo ser levado à hipótese de que uma pessoa possa ter cometido um delito em um estado, 

não se recordando da ação quando retorna à condição de normalidade como em outro filme 

sendo o “Marnie, confissões de uma ladra de 1964”, Alfred Hitchcock mostra como um evento 

traumático, é possível alguém se tornar uma ladra compulsiva e isso é mostrado com muitos 

detalhes (Fiorelli, 2023).  
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Com efeito, a dissociação possibilita que esses indivíduos mantenham uma ilusão de 
controle psicológico quando vivenciam uma sensação de desamparo e perda do 

controle sobre seus corpos. Então, essas defesas dissociativas possuem uma dupla 

funcionalidade: a de ajudar esses indivíduos a saírem dos acontecimentos traumáticos 

enquanto esses ainda estiverem acontecendo e de retardar a necessidade de elaboração 

desses eventos (Gulisz; Mello, 2022, p. 76). 

 

Não obstante que mesmo sendo visto de maneira ruim, é viável informar que os 

indivíduos podem experimentar fenômenos dissociativos, que são comuns no cotidiano. Podem 

ocorrer quando há uma concentração em algo, como ler um livro, que fica totalmente fixado 

em uma só informação. De forma semelhante, um estado de transe provocado pela hipnose 

também é um fenômeno dissociativo. O indivíduo em hipnose fica tão devotado à voz e às 

instruções do hipnotizador que esquece tudo o que o cerca (Landeira 2010). 

 

5 DO FILME FRAGMENTADO 

 

O suspense psicológico dirigido por M. Night Shyamalan inicia quando "Dennis" 

(interpretado por James McAvoy) sequestra três jovens sendo a Claire, Marcia e Casey e as 

mantém aprisionadas em um local subterrâneo e afastado. Com o tempo, percebe-se que Dennis 

é apenas uma das 23 personalidades de Kevin Wendell Crumb, um indivíduo que, após sofrer 

abusos na infância, foi diagnosticado com transtorno dissociativo de identidade. Enquanto 

tentam escapar, as jovens se deparam com outras facetas de Kevin, que vão desde uma criança 

chamada Hedwig até uma mulher de nome Patricia. 

O filme também explora as consultas de Kevin com sua psicóloga sendo a Dra. Karen 

Fletcher, que procura a todo momento entender o transtorno e tentar conhecer suas diversas 

personalidades. Ela busca auxiliar Kevin a compreender melhor seu comportamento, afirmando 

veementemente que algo sério está prestes a ocorrer. As personalidades conhecidas do 

protagonista são: 

 Barry: um designer de moda que procura assistência psiquiátrica; 

 Hedwig: um menino de 9 anos que possui dificuldade na fala; 

 Dennis: uma identidade obscura, responsável pelo sequestro das garotas; 

 Patrícia: uma mulher britânica tirânica que controla as outras personalidades 

 Kevin: a identidade original; 

 Besta: é uma das personalidades de Kevin Wendell Crumb, manifestando-se como 

uma entidade sobre-humana com força extrema e habilidades físicas além dos 
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limites humanos; 

A história contada por Shyamalan nesse filme, foi inspirado a um caso controverso e 

real de Transtorno Dissociativo de Identidade sendo o de Billy Milligan, que nasceu em 1955 e 

foi absolvido das acusações de sequestro e abuso sexual contra três jovens. Sua defesa alegou 

que tais delitos foram cometidos por outras de suas 23 personalidades. Conforme o criminoso 

realizava suas ações as vítimas descreveram perceber mudanças entre as personalidade em 

variados momentos, como a presença de um sotaque alemão entre uma delas e um 

comportamento infantil em outra. 

Em continuação ao filme, após Kevin apresentar comportamentos estranhos, a Dra. A 

Karen Fletcher sua terapeuta, começa a suspeitar que algo não está bem. Ela está ciente das 

diversas personalidades de Kevin e procura auxiliá-lo a gerenciá-las por meio de sessões 

frequentes. Ela argumenta que o transtorno permite que as personalidades controlem o corpo, 

superando as barreiras humanas habituais. Assim devido as preocupações a doutora o 

comparece na casa de Kevin, e nessa visita, ela percebe que algo não está bem, mas acaba sendo 

brutalmente assassinada pela Besta, sendo a 24ª personalidade. Finalmente, a personalidade da 

Besta se revela: um ser de extrema força, velocidade e capacidades acima da média. A Besta 

extermina Claire e Marcia, porém, ao atacar Casey, percebe as marcas do abuso que ela sofreu 

quando era criança. Isso leva-o a poupá-la, afirmando que "os quebrados são os mais 

avançados". Ele deixa Casey fugir enquanto sua metamorfose final se realiza. 

Assim, é visível que os abusos quando na infância podem se gerar diversos transtornos, 

portanto, os eventos traumáticos associados ao TDI se constituem, em sua maioria, a de abusos 

de todas as formas. Sendo altas taxas de abusos sexuais graves e repetitivos durante a infância 

foram associadas ao transtorno, sendo esses abusos geralmente incestuosos (Gulisz; Mello, 

2022). 

O transtornos de personalidade é um padrão persistente de experiência interna e 

comportamento que se desvia acentuadamente das expectativas da cultura do indivíduo. 

Podendo esse padrão se manifesta em disfunções persistentes na cognição, afetividade, 

funcionamento interpessoal e controle de impulsos (Almeida; Ribeiro; Benedetti, 2020). 

Esse fenômeno se manifesta em três categorias de amnésia dissociativa, sendo uma 

particularidade notável deste distúrbio. O tipo inicial abrange falhas na memória de 

acontecimentos passados da vida pessoal, tais como lembranças da infância, adolescência e 

momentos significativos. O segundo grupo engloba falhas em memórias normalmente fiáveis, 

incluindo recordações do dia a dia e competências básicas adquiridas. O terceiro tipo de amnésia 

dissociativa ocorre quando o indivíduo se depara com evidências de atividades cotidianas que 
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não se lembra de ter executado, podendo "retomar a consciência" durante uma tarefa. 

A rigidez comportamental não está ligada a problemas cerebrais ou outros distúrbios 

psicológicos, mas é claramente exagerada, afetando significativamente as relações sociais ou 

profissionais, podendo estar acompanhada de angústia pessoal. Neste distúrbio, uma ou mais 

dimensões da personalidade se destacam, prejudicando a habilidade de se ajustar às demandas 

do trabalho e da vida social, sem levar em conta o contexto. Em suma, a adaptabilidade depende 

do contexto. 

Esse aspecto autônomo de diversas funções mentais é uma característica altamente 

adaptativa, uma vez que os recursos limitados da consciência podem ser alocados a novas 

tarefas sem causar qualquer prejuízo a funções que já se encontram bem estabelecidas no 

indivíduo (Epstein, 1994). A definição atual do transtorno dissociativo é insuficiente. Sua 

característica essencial é a ausência parcial ou total das funções de consciência, memória ou 

identidade que normalmente são integradas. Os transtornos dissociativos são uma condição 

médica em que as conexões entre as ações, sentimentos, memórias, pensamentos e o senso de 

identidade de um indivíduo são prejudicadas (Landeira 2010). 

 

6 A APLICAÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

 

Com o quadro do transtorno apresentado, entra em cena as medidas de segurança, ou 

seja, com um objetivo de reconhecer o sofrimento humano e de lhe proporcionar dignidade, o 

Estado, mais propriamente mediante poderes legais, passa, então, a tratar as doenças mentais 

como fundamentos constituicionais. 

Nesse sentido, no qual a lei e seu caráter humanitário exercem influência sobre as 

necessidades e carências humanas (e os transtornos mentais pertencem a esse grupo), pode-se 

observar que há, então, duas espécies de medidas de segurança: a internação em hospital de 

custódia e tratamento psiquiátrico e o tratamento ambulatorial, conforme dispõe o artigo 96, do 

Código Penal (Brasil, 1940):  

 

Art. 96. As medidas de segurança são:  

I - Internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico ou, à falta, em outro 

estabelecimento adequado;  

II - sujeição a tratamento ambulatorial. 

 

Portanto, como se nota, as medidas supracitadas vão ao encontro das preocupações 

sociais, orientando, assim, que pessoas com transtornos mentais sejam tratadas corretamente 
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nos ambientes hospitalares e nas condições ideais. As medidas de segurança propostas pelo Art. 

96 cumprem os requisitos básicos de humanização, que são: oferecer atendimento terapêutico 

e, se for o caso, internação; isso ocorre segundo o princípio de “adequação” ao atendimento 

especializado para os casos de transtornos mentais. 

Evidente que essa prática sensibilizada de acolher e tratar pessoas com transtornos 

mentais não acontece de maneira tão simples; em concordância com as determinações judiciais, 

também são verificados os procedimentos para aplicação da pena e, acima de tudo, os exames 

de avaliação médica. 

No âmbito do Código Penal do Brasil, o julgamento de indivíduos com transtorno 

dissociativo de identidade pode ser afetado pela questão da imputabilidade penal, isto é, a 

habilidade do indivíduo em entender a natureza ilícita de seu comportamento e agir de acordo 

com essa percepção. Se um laudo psiquiátrico comprovar que o indivíduo estava sob o domínio 

de uma personalidade incapaz de perceber a ilegalidade do ato, ele pode ser classificado como 

inimputável. 

O transtorno aqui mencionado é bem raro e bastante controverso, tendo em vista que há 

existência aparente de duas ou mais personalidades diferentes dentro de um mesmo indivíduo 

e em diferentes momentos poderá apresentar somente uma dessas personalidade. O mais 

diferente disso e mais complexo que é isso é saber que cada personalidade é completa, 

possuindo suas próprias memórias e tendo comportamentos diferentes e preferências 

especificas, tendo uma como dominante (Gulisz; Mello, 2022). Para corroborar a ideia de que, 

se deve atualmente presumir a inimputabilidade do agente, pondera: 

 

A CID-10,14 os transtornos dissociativos (ou conversivos) se caracterizam por “uma 

perda parcial ou completa da integração normal entre as memórias do passado, a 
consciência de identidade e as sensações imediatas e controle dos movimentos 

corporais”. Quando tais sintomas estão associados à ocorrência de uma experiência 

de trauma, podem vir a desaparecer dentro de um período relativamente curto (entre 

uma semana e um mês) (Louzã, 2020, p. 242). 

 

Portanto, da relação entre medidas médicas comuns e a aplicação das medidas de 

segurança consagra-se não apenas a imposição e sujeição ao tratamento; cumpre-se, desse 

modo, uma consistente modalidade de dependência médica (e, por assim dizer, também de 

dependência legal). Dito de outra forma, a custódia, ambulatorial ou de internação, reserva o 

cumprimento de aspecto legal para estabelcer e assegurar segurança para quem não tem 

condições de exercer o autocuidado.  

Por isso o assunto da interdição revela-se muito intrigante ao ser examinado para além 
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de seus aspectos legais, considerando as implicações na capacidade para realizar atos da vida 

civil, levando em conta as particularidades das pessoas afetadas (abordado no capítulo sobre 

direito civil) e as repercussões legais decorrentes (Fiorelli, 2023). 

A principal função do psicólogo é a perícia judicial, tendo que ser realizado diligências 

específicas para diagnosticar aspectos conflitivos da dinâmica familiar e informar isso no laudo, 

documento que será anexado ao processo. E medidas deverão ser tomadas a fim de solucionar 

o problema em questão. 

 

Aos portadores de sofrimento psíquico que praticaram ilícitos penais caberá, havendo 

constatação de distúrbio psíquico impeditivo de discernimento sobre o ato praticado, 

a determinação, em função deste entendimento, em lugar da pena, medida de 

segurança na modalidade internação ou tratamento. Ocorre em algumas psicoses que 

podem levar o indivíduo a cometer um crime, sem que tenha compreensão do ato 

causado (por exemplo, as lacunas mnêmicas nos estados crepusculares). (Fiorelli, 

2021, p. 87). 

 

Embora tenha sido dito que as medidas deverão solucionar os problemas, é sabido que 

os distúrbios psíquicos serão o sofrimentos apenas amenizados, pois nem todos são passíveis 

de cura. Aos portadores desses quadros e sintomas, a medida de segurança consequentemente 

a aplicação para internação, essas pessoas não possuem condições plenas para receber as penas 

previstas. Nesse sentido, seus crimes, delitos ou demais atos precisam sempre ser 

compreendidos com a ajuda do olhar clínico do médico, seja ele psiquiatra, psicólogo etc. 

O laudo afirmando a doença do paciente, ajuda à um melhor entendimento do caso e  a 

correta aplicação das medidas de segurança. Afinal, a ausência desses cuidados pode caminhar 

para ações paradoxais, pois a não compreensão dos problemas psiquiátricos não poderá ter a 

compreensão do ato criminoso efetuado pelo portador de transtornos mentais. 

Nesse contexto, é visível que em muitas oportunidades em casos de julgamentos pelo o 

agente, o mesmo não poderá controlar suas personalidades. Quanto às questões dos julgamentos 

e suas condições, Scott menciona: 

 

O diagnóstico de TDI tem sido normalmente usado para questionar a competência do 

julgamento  em  duas  situações: (1) o réu não pode controlar  suas  personalidades e, 

portanto, seu comportamento é imprevisível e prejudica sua capacidade de participar 

do processo  do  julgamento  ou  de  testemunhar;  e/ou  (2)  a  personalidade  do  

acusado  que esteve  envolvida  no  suposto  crime  não  está  presente  de  forma  

consistente  ou  não  se lembra  do  crime,  prejudicando  a  capacidade  do  indivíduo  

de  ajudar  na  sua  própria defesa  (Scott, 2015, p. 116). 

 

Este tópido de Scott retoma alguns pontos já abordados sobre a incapacidade de 

reconhecer a realidade ou tomar decisões conscientes. Para ele, o julgamento que não leva em 
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conta tais traços de personalidade põe em risco o próprio efeito do julgamento; afinal, por esse 

prisma, as limitações de quem possui transtornos mentais não permitem que interaja da maneira 

que é esperado no âmbito do processo. Somente são geradas as necessidades da aplicação das 

medidas de segurança por causa dos lapsos das faculdades mentais.   

Sendo assim, em relação a forma de tratamento dessa doença é necessário que a 

integração seja explicada como uma forma de alcançar um estado de força, poder ou controle 

maior ao que qualquer personalidade sozinha conseguiria alcançar. Para facilitar esse processo, 

o terapeuta pode trabalhar com as personalidades conceitos de unificação, potencialização, 

fortalecimento e renovação (Gonzalez, 2014). 

Todos os mecanismos de ajuda no controle dos transtornos mentais facilitam o trabalho 

de intervenção. No caso da aplicação das medidas de proteção, o controle dos transtornos 

mentais resulta num método que, além de tentar proporcionar à pessoa menos sofrimento, ajuda 

também a examinar traços peculiares (ainda mal elucidados, talvez) acerca do problema 

psiquiátrico. Assim, por um eventual diagnóstico, tanto o crime cometido quanto a pena 

aplicada podem ser repensados. No fim, refletir sobre ambos os aspectos representa um tipo de 

medida de segurança - até mesmo uma segurança para o processo judicial. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tomando como ponto de partida a seriedade no processo de julgamento, e entendendo 

que pessoas com transtorno dissociativo de identidade requer também semelhante seriedade em 

sua avaliação, exame e cuidados, a presente pesquisa teve como objetivo principal analisar os 

limites de responsabilidade dessas pessoas que cometem crime. 

Nesse sentido, as reflexões se deram acerca de como o sistema judiciário aborda a 

questão e propõe mecanismos de proteção à sociedade, e entender como funciona essa doença. 

Assim, o trabalho buscou interpretar e compreender alguns pontos, tendo o filme de Shyamalan 

como referência, visando o melhor julgamento nas ações judicias quem envolvem o transtorno 

dissociativo de identidade.  

A avaliação do nível de perigo em indivíduos com Transtorno Dissociativo de 

Personalidade é extremamente complicada, pois é necessário considerar qual das consciências 

ou personalidades, conhecidas como alter ago, foi a responsável pela infração, baseando-se 

nisso para avaliar a periculosidade do infrator. E como já mencionado a avaliação deve ser 

realizada por um especialista em psiquiatria familiarizado com o transtorno, a fim de observar 

minuciosamente a influência daquele alter ego que cometeu o delito na vida do indivíduo. 
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Quando confirmada por um exame pericial, a inimputabilidade se aparece pois resulta 

numa absolvição imprópria do infrator, eliminando o elemento da culpabilidade e 

consequentemente aplicar uma das medidas de segurança previstas no Código Penal, como a 

internação ou o tratamento ambulatorial. 

Assim, espera-se que os desafios decorrentes dessa relação médico-criminosa e do 

complexo processo judiciário aqui debatidos ajudem a perspectivar o problema, uma vez que 

no Brasil a aplicação das penas (ou o entendimento delas) demanda profundo conhecimento 

sobre as condutas das pessoas. 

Referente a esse panorama, e mediante as impressões adquiridas ao longo do trabalho, 

reconheceu-se que o problema dos transtornos mentais envolvem inúmeros fatores, além dos 

pressupostos legais.. 

 É importante enfatizar que, apesar deste estudo ter tentado inicialmente investigar as 

complexidades legais associadas ao transtorno dissociativo de identidade, ainda existem amplos 

campos para pesquisa. Entender completamente esse distúrbio e seus impactos no 

comportamento humano é crucial para a criação de um sistema de justiça mais equitativo e 

eficaz. Portanto, espera-se que estudos futuros e debates acadêmicos possam expandir essa 

pesquisa, fornecendo subsídios para uma revisão legislativa e jurídica mais apropriada e 

moderna. Sem dúvida, o diálogo constante entre a psicologia e o direito é crucial para a criação 

de um sistema que fomente tanto a justiça quanto a assistência necessária às pessoas impactadas 

por tais condições. 
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